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MISSÃO PERMANENTE DO CHILE
JUNTO À ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS

Nota Nº 063


A Missão Permanente do Chile junto à Organização dos Estados Americanos cumprimenta muito atenciosamente a Comissão sobre Gestão de Cúpula Interamericanas e Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA e, no tocante ao processo inicial promovido por essa Comissão com vistas à elaboração do “Programa de Governabilidade nas Américas”, tem a honra de remeter um documento do qual constam elementos referentes a tal processo, no âmbito do previsto pela resolução AG/RES. 1960 (XXXIII-O/03) da Assembléia Geral.


A Missão Permanente do Chile aproveita a oportunidade para renovar à Comissão sobre Gestão de Cúpula Interamericanas e Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA os protestos da sua mais alta e distinta consideração.

Washington, D.C., 18 de fevereiro de 2004
MISSÃO PERMANENTE DE CHILE JUNTO À OEA

ELEMENTOS INICIAIS PARA O PROCESSO DE ELABORAÇÃO DE UM PROGRAMA DE GOVERNABILIDADE DEMOCRÁTICA NAS AMÉRICAS

I.
 ESQUEMA INiCIAL PROPOSTO PElA PRESIDÊNCIA DA CISC 


a)
Determinação de objetivos


b)
Temporalidade;  âmbito que implica a consideração de dois aspectos:


–
Cronograma de trabalho antes da apresentação da proposta respectiva ao Conselho Permanente.


–
Cronograma do programa como tal


c)
Metodologia de trabalho, tanto em função do tempo requerido como para o programa em si.


d)
Fonte:  Capitulo III da Declaração de Nuevo León, de 13 de janeiro de 2004.


e)
Âmbito temático

*Aspectos Institucionais
–
Democracia e proteção dos direitos humanos

–
Debilidades institucionais 



–
Reforma do Estado



–
Combate à Corrupção


*Aspectos socioeconômicos


*Segurança 


Acréscimo sugerido por esta Missão:


*Participação social


f)
Mecanismos de implementação

II.
DIRETRIZES BÁSlCAS ASSOClADAS AO PROCESSO DE ELABORAÇÃO DE UM PROGRAMA DE GOBERNABlLIDADE DEMOCRÁTICA NAS AMÉRICAS 
1.
MANDATO EXPRESSO:  Parágrafo 3 da seção resolutiva da AG./RES. 1960 (XXXIII-0/03), aprovada pela Assembléia Geral realizada em Santiago, Chile, em junho de 2003.

2.
OBJETIVO DO MANDATO:  Elaborar uma proposta de “Programa de Governabilidade Democrática nas Américas”.

3.
ENTIDADES RELACIONADAS:
1.
Secretaria-Geral (UPD). 

2.
Conselho Permanente 

3.
CISC

4.
FINANCIAMENTO DAS ATIVIDADES CONDUCENTES À ELABORAÇÃO DO PROGRAMA (parágrafo dispositivo 5 da resolução AG./RES. 1960 (XXXIII-O/03):
1.
Recursos alocados no orçamento-programa da OEA.
2.
Outros recursos (contribuições voluntárias e fundos específicos que precisariam ser constituídos).

5.
FONTES DIRETAS OU IMEDIATAS:
1. Carta Democrática Interamericana (em termos de constituir a principal referência hemisférica para a promoção e defesa de princípios e valores democráticos compartilhados nas Américas)

2. AG/DEC 31 (XXXIII-O/03). Declaração de Santiago sobre Democracia e Confiança Cidadã: um Novo Compromisso de Governança para as Américas. 

3.
AG/RES 1960 (XXXIII-O/03).  Programa de Governabilidade Democrática nas Américas.
4.
Declaração de Nuevo León. Cúpula Extraordinária das Américas – 2004 
6.
OUTROS INSTRUMENTOS DE REFERÊNCIA:
1. 
Resolução AG/RES. 1080 (XXI-O/91) sobre Democracia Representativa.
2. 
Compromisso de Santiago.
3. Documentos emanados da sociedade civil vinculados ao processo de elaboração do Programa.
7.
INSTRUMENTO OPERACIONAL: “Programa de Governabilidade Democrática nas Américas” 
8.
OBJETIVOS DO PROCESSSO DE ELABORAÇÃO DO PROGRAMA:
1. Abordar e considerar os objetivos da Declaração de Santiago sobre Governança Democrática como meta hemisférica do projetado Programa nos seguintes termos:


Enfrentar os desafios políticos, econômicos e sociais para promover a credibilidade e a confiança cidadãs nas instituições democráticas.
2. Adotar um esquema que integre os componentes básicos que sustentam a noção de governabilidade democrática.
9.
BASES PARA SUA ELABORAÇÃO:
1. Preparar uma lista aberta de todos os componentes associados ou vinculados tematicamente à noção de governança.

2. Compreender o programa como um esforço da OEA como Organização para implementar metodologicamente medidas especificas.  Com base em um plano de ação acordado cumpre levar em conta também o que já esta em processo ou em implementação no âmbito da OEA.
3. Classificar esses componentes com base nos âmbitos de ação, por exemplo, no âmbito da Reforma educacional, promover a elaboração de planos e programas de educação que consultem a promoção do valor da democracia e das virtudes cívicas.
4. Determinar os mandatos ou os compromissos assumidos pelos Estados a respeito desses componentes ou âmbitos de ação.

5.
Determinar os planos de trabalho de gestão intra-organizacional. UPD, CISC e grupos de trabalho.

10.
NOÇÃO DE GOVERNABILIDADE DEMOCRÁTICA. Idéias básicas.


Reconhecendo que não há consenso claro sobre sua definição, poder-se-ia considerar que, em sentido amplo, a governabilidade democrática se refere a todas as condições necessárias para que a função publica seja executada com eficácia, legitimidade e apoio social.


O centro de gravidade é a cidadania. Os desafios da governança “constituem a soma das muitas maneiras em que os indivíduos e as instituições, o público e o privado, manejam seus assuntos comuns. É um processo contínuo por meio do qual os interesses conflitantes ou diversos se vão acomodando e são empreendidas ações cooperativas...”
/

A noção de governança vai mais além da simples priorização da sustentabilidade do sistema político.  A governança envolve todas as ações e condições que possibilitam o avanço das tarefas democratizantes dos governos.
11.
ALGUNS COMPONENTES A CONSIDERAR. NO ÂMBITO DA NOÇÃO DE GOVERNABILIDADE DEMOCRÁTICA
/.  Comentários

a)
PROMOÇÃO DA CULTURA DEMOCRÁTICA E DE UMA EDUCAÇÃO PELA  DEMOCRACIA E PARA A DEMOCRACIA.  O sistema educacional e a formulação de planos ou programas educacionais que incluam a transmissão e o ensino das virtudes cívicas.  O aprendizado nos colégios do valor da democracia, do Estado de Direito, dos direitos humanos e do Direito Humanitário sustenta a própria governança da educação e a participação social. 


b)
FORTALECIMENTO DOS PARTIDOS POLITICOS. Promoção da tarefa dos partidos ou forças políticas para incentivar a cultura democrática.  Formação de futuros líderes da democracia, concentrada na ordem educacional e no acervo democrático existente. 


c)
FORTALECIMENTO DA PARTICIPAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL.  Promoção da própria capacidade da cidadania organizada para assumir a solução dos problemas de debate público.  Revalorização do conceito de organizações familiares, vicinais e territoriais.

d)
MODERNIZAÇÃO DO ESTADO, DA JUSTIÇA E DA EDUCAÇÃO.  Formulação de políticas públicas para tornar mais eficiente a gestão pública (por exemplo, gestão da dívida pública), principalmente na ordem administrativa e de justiça. A reforma da educação inclui também os temas indicados nas alíneas a e b acima.

e)
PROMOÇÃO DA TRANSPARÊNCIA E A PROBIDADE. Devolução da plena legitimidade da democracia mediante o novo prestígio da política. Superação da desconfiança das instituições públicas na administração e gestão dos recursos humanos e financeiros.


f)
ACESSO À INFORMAÇÃO PÚBLICA. Ampliação do ambiente da informação e implementação do e-goverment como forma de fortalecer a responsabilidade que compete às autoridades estatais no âmbito de uma administração transparente. Incentivar a adaptação da cidadania às mudanças geradas pela globalização e sociedade do conhecimento. Promoção do uso das tecnologias da informação e da conectividade.


g)
SEGURANÇA HUMANA. Cobertura na formulação das políticas públicas de ameaças críticas, como a pobreza e a doença.  Criar um ambiente de segurança vicinal.  Enfocar o conceito de segurança além de seus concepções clássicas de segurança nacional ou segurança pública.

h)
SEGURANÇA HEMISFÉRICA.  Formulação de políticas hemisféricas com clara cobertura das denominadas ameaças modernas à segurança, tais como os desastres naturais ou o terrorismo.

i)
ESTABILIDADE REGIONAL: Enfrentamento permanente e sistemático da pobreza, desigualdade e exclusão social.  Promoção do crescimento econômico com eqüidade.  Constatação dos valores de justiça social, redução da pobreza, democracia e segurança como fatores de manutenção da estabilidade.


j)
COOPERAÇÃO REGIONAL E ASSISTÊNCIA HUMANITÁRIA:  Elementos que fortalecem as relações de cooperação e amizade entre os povos das Américas e que complementam a geração de uma confiança e certeza da cidadania com relação às debilidades econômicas e sociais.

Fevereiro de 2004
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�.	The Commission of Global Governance, Our Global Neighborhood, Oxford University Press, New York, 1995.


�.	A maioria destes componentes são decorrentes da Declaração de Nuevo León.





